
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.076.860 - SP (2017/0069545-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE GUARUJÁ 
PROCURADORE
S

: SUELI CIURLIN  - SP077675 

 RAPHAEL DE ALMEIDA TRIPODI E OUTRO(S) - SP268319 
AGRAVADO  : JORGE MOISES DE AZEVEDO 
ADVOGADO : VITOR EDUARDO GAIO TEIXEIRA COELHO  - SP224817 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 2 DO STJ. APLICAÇÃO DAS REGRAS DO 
CPC/1973. TEMPESTIVIDADE RECONHECIDA. SUSPENSÃO DO 
EXPEDIENTE FORENSE DEMONSTRADA. ARREMATAÇÃO DE 
IMÓVEL EM HASTA PÚBLICA. AQUISIÇÃO ORIGINÁRIA. DÉBITOS 
TRIBUTÁRIOS. SUB-ROGAÇÃO NO PREÇO. PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
ART. 130, DO CTN. IMPOSSIBILIDADE DE IMPUTAR-SE AO 
ARREMATANTE ENCARGO OU RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA 
PENDENTE. LEGÍTIMA A EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO NEGATIVA DE 
DÉBITOS. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.
1. O Enunciado Administrativo 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de 
Justiça em 9/3/2016 dispõe que "Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça".
2. Na espécie, discute-se a tempestividade de recurso interposto contra decisão 
publicada na vigência do CPC de 1973, sendo exigidos, pois, os requisitos de 
admissibilidade na forma prevista naquele código de ritos. 
3. A Corte Especial do STJ, no julgamento do AgRg no AREsp 137.141/SE, 
ocorrido em 19.9.2012, passou a adotar o entendimento de que a comprovação da 
tempestividade do Recurso Especial, em decorrência de feriado local ou de 
suspensão de expediente forense no Tribunal de origem que implique prorrogação 
do termo final para sua interposição, pode ocorrer posteriormente, em Agravo 
Regimental. 
4. Constata-se a ocorrência de suspensão do expediente forente, razão pela qual 
deve ser reconhecida a tempestividade do recurso.
5. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 
fundamentos (fls. 122-123, e-STJ): " Assim, tem-se que o direito líquido e certo 
foi bem demonstrado. Aliás, diz-se demonstrado porque, sem dúvida, o direito 
existe e tem arrimo no parágrafo único do art. 130 do Código Tributário 
Nacional.(...) Ora, a hipótese traçada no dispositivo transcrito se amolda 
perfeitamente ao caso. Fique bem claro que tratamos no presente caso do 
arrematante, não do antigo proprietário. Sendo assim, não é possível a imposição 
da responsabilidade tributária ao recorrido em relação ao período anterior à 
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arrematação. Não há obstáculos, portanto, para que se expeça a certidão 
negativa de débitos".
6. Nos termos do artigo 130 do CTN, os créditos relativos a impostos cujo fato 
gerador seja a propriedade sub-rogam-se sobre o respetivo preço quando 
arrematados em hasta pública, não sendo o adquirente responsável tributário 
pelos tributos que oneraram o bem até a data da realização da hasta.
7. Com efeito, ainda que o preço alcançado na arrematação do bem seja 
insuficiente para a quitação do débito tributário, o arrematante não poderá ser 
responsabilizado por dívidas contraídas por outrem, conforme a literalidade do 
parágrafo único do art. 130 do CTN. Precedentes: AgRg no Ag 1.246.665/SP, 
Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira turma, DJe 22/4/2010; REsp 954.176/SC, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Segunda turma, DJe 23/6/2009.
8. Agravo Interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
 Brasília, 28 de novembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.076.860 - SP (2017/0069545-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE GUARUJÁ 
PROCURADORE
S

: SUELI CIURLIN  - SP077675 

   RAPHAEL DE ALMEIDA TRIPODI E OUTRO(S) - SP268319 
AGRAVADO  : JORGE MOISES DE AZEVEDO 
ADVOGADO : VITOR EDUARDO GAIO TEIXEIRA COELHO  - SP224817 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão (fls. 176-177, e-STJ) proferida pela Presidência do 

Superior Tribunal de Justiça, que não conheceu do recurso nos seguintes termos:

Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do 
STJ n.os 02 e 03, os requisitos de admissibilidade a serem observados são os 
previstos no Código de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada tiver sido 
publicada até 17 de março de 2016, ou, se publicada após 18 de março de 2016, 
os preconizados no Código de Processo Civil de 2015.

Mediante análise dos autos, verifica-se que a parte Recorrente foi 
intimada do acórdão recorrido em 18/12/2012, sendo o recurso especial interposto 
somente em 04/02/2013.

Dessa forma, inadmissível, porquanto intempestivo, eis que 
interposto fora do prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do art. 508 do Código de 
Processo Civil de 1973, c.c. o art. 188 do mesmo diploma legal.

Conforme jurisprudência dominante nesta Corte, a ocorrência de 
feriado local, recesso, paralisação ou interrupção do expediente forense deve ser 
demonstrada por documento idôneo, no ato da interposição do recurso que 
pretende seja conhecido. Nesse sentido, o AgRg no AREsp 527.290/MG, Rel. 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
12/08/2014, DJe 22/08/2014.

Veja-se que a segunda-feira de carnaval, a quarta-feira de cinzas, 
os dias que precedem a sexta-feira da paixão e, também, o dia de Corpus 
Christi, não são feriados forenses, previstos em lei federal, para os tribunais de 
justiça estaduais. Caso essas datas sejam feriados locais deve ser colacionado o 
ato normativo local com essa previsão, por meio de documento idôneo, no 
momento de interposição do recurso.

Está pacificado neste Tribunal Superior, também, o entendimento 
de que os Procuradores Estaduais, do Distrito Federal e dos Municípios não 
possuem prerrogativa de intimação pessoal, no caso dos autos. Ilustrativamente: 
AgRg no REsp 1434692/PB, 2.ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
14/4/2014.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, do Regimento 
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Interno do Superior Tribunal de Justiça, NÃO CONHEÇO do recurso.

No Agravo Interno, a parte insurgente alega:

A intimação do v. acórdão da e. Corte local foi disponibilizada no 
Diário da Justiça eletrônico de 17-12-2012, segunda-feira.

Como cediço, considera-se como sendo a data da publicação o 
primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização do ato no Diário da Justiça 
eletrônico; porém, os prazos apenas se iniciam no primeiro dia útil que seguir ao 
considerado como data da publicação4.

O recurso especial foi interposto no dia 04-02-2013.
Conforme inclusos documentos, notadamente o Provimento nº 

1.948/2012 do Conselho Superior da Magistratura do egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo:

Artigo 1º - No período de 20 de dezembro a 06 de 
janeiro, o expediente, no Foro Judicial de Primeira e Segunda 
Instâncias do Estado e na Secretaria do Tribunal de Justiça. 
dar-se-á pelo sistema de plantões judiciários, na forma dos 
Provimentos CSM n°s 654/1999. 1154/2006 e 1155/2006 e da 
Resolução ng 495/2009. (g.n.)
Confira-se inclusos documentos.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Interno.

É o relatório. 

 

Documento: 1660562 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2017 Página  4 de 4



 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.076.860 - SP (2017/0069545-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 3.10.2017.

Inicialmente, destaco que o Enunciado Administrativo 2, aprovado pelo 

Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9/3/2016 dispõe que "Aos recursos interpostos 

com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 

devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 

interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça".

Na espécie, discute-se a tempestividade de recurso interposto contra decisão 

publicada na vigência do CPC de 1973, sendo exigidos, pois, os requisitos de admissibilidade 

na forma prevista naquele código de ritos. 

Ciente disso, consigno que a Corte Especial do STJ, no julgamento do AgRg 

no AREsp 137.141/SE, ocorrido em 19.9.2012, passou a adotar o entendimento de que a 

comprovação da tempestividade do Recurso Especial, em decorrência de feriado local ou de 

suspensão de expediente forense no Tribunal de origem que implique prorrogação do termo 

final para sua interposição, pode ocorrer posteriormente, em Agravo Regimental. 

Compulsando a documentação acostada ao Agravo Interno, constata-se a 

ocorrência de suspensão do expediente forente, razão pela qual deve ser reconhecida a 

tempestividade do recurso.

Afasto, portanto, o óbice apontado e passo a analisar as razões recursais.

A irresignação não merece prosperar.

No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 

fundamentos (fls. 122-123, e-STJ):

Assim, tem-se que o direito líquido e certo foi bem demonstrado. 
Aliás, diz-se demonstrado porque, sem dúvida, o direito existe e 

tem arrimo no parágrafo único do art. 130 do Código Tributário Nacional:
(...)
Ora, a hipótese traçada no dispositivo transcrito se amolda 
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perfeitamente ao caso.
Fique bem claro que tratamos no presente caso do arrematante, 

não do antigo proprietário. Sendo assim, não é possível a imposição da 
responsabilidade tributária ao recorrido em relação ao período anterior à 
arrematação. Não há obstáculos, portanto, para que se expeça a certidão 
negativa de débitos.

Nos termos do artigo 130 do CTN, os créditos relativos a impostos cujo fato 

gerador seja a propriedade sub-rogam-se sobre o respetivo preço quando arrematados em 

hasta pública, não sendo o adquirente responsável tributário pelos tributos que oneraram o 

bem até a data da realização da hasta.

Ainda que o preço alcançado na arrematação do bem seja insuficiente para a 

quitação do débito tributário, o arrematante não poderá ser responsabilizado por dívidas 

contraídas por outrem, conforme a literalidade do parágrafo único do art. 130 do CTN. 

Precedentes: AgRg no Ag 1246665/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, Primeira turma, DJe 

22/04/2010; REsp 954.176/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, Segunda turma, DJe 

23/06/2009.

A propósito.

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. ARREMATAÇÃO DE IMÓVEL EM HASTA 
PÚBLICA. AQUISIÇÃO ORIGINÁRIA. DÉBITOS TRIBUTÁRIOS. 
SUB-ROGAÇÃO NO PREÇO. PARÁGRAFO ÚNICO, DO ART. 130, DO 
CTN. IMPOSSIBILIDADE DE IMPUTAR-SE AO ARREMATANTE 
ENCARGO OU RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA PENDENTE. 
LEGÍTIMA A EXPEDIÇÃO DE CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Nos termos do artigo 130 do CTN, os créditos relativos a 
impostos cujo fato gerador seja a propriedade sub-rogam-se sobre o respetivo 
preço quando arrematados em hasta pública, não sendo o adquirente responsável 
tributário pelos tributos que oneraram o bem até a data da realização da hasta.

2. A hipótese dos autos se subsume ao entendimento acima 
esposado, sendo direito do adquirente receber o imóvel livre de ônus tributários, 
razão pela qual é legítima a expedição da certidão negativa de débitos tributários.

3. Quanto a alegação de dissídio jurisprudencial, não se conhece 
de recurso especial quando a orientação do STJ se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida. Incidência da Súmula 83 do STJ.

4. Agravo interno não provido.
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(AgInt no AREsp 1058033/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/09/2017, DJe 
25/09/2017)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IPTU. 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. ARREMATAÇÃO DE IMÓVEL EM 
HASTA PÚBLICA. SUB-ROGAÇÃO NO PREÇO. ART. 130, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CTN.

1. Por força do parágrafo único do art. 130 do CTN, "no caso de 
arrematação em hasta pública, a sub-rogação ocorre sobre o respectivo preço". A 
respeito: AgRg no AREsp 605.272/MG, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 15/12/2014; AgRg no AREsp 510.139/PR, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 12/06/2014; AgRg no AREsp 
132.083/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 05/09/2012.

2. São diversas as hipóteses estabelecidas no caput e no 
parágrafo único do art. 130 do CTN; consignado que a aquisição se deu força de 
arrematação, não se pode entender aplicável a norma do caput do mencionado 
dispositivo. Aplicação da orientação contida na Súmula n. 284 do STF.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 718.813/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 04/09/2015)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL 
DE IPTU.  IMÓVEL ARREMATADO EM HASTA PÚBLICA. DÉBITOS 
TRIBUTÁRIOS. SUB-ROGAÇÃO NO PREÇO.  PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
ART. 130, DO CTN. IMPOSSIBILIDADE DE IMPUTAR-SE AO 
ARREMATANTE ENCARGO OU RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA 
PENDENTE.

1. Ainda que o preço alcançado na arrematação do bem seja 
insuficiente para a quitação do débito tributário, o arrematante não poderá ser 
responsabilizado por dívidas contraídas por outrem, conforme a literalidade do 
parágrafo único do art. 130 do CTN. Precedentes: AgRg no Ag 1246665/SP, Rel. 
Ministro LUIZ FUX, Primeira turma, DJe 22/04/2010; REsp 954.176/SC, Rel. 
Ministra ELIANA CALMON, Segunda turma, DJe 23/06/2009.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 132.083/SP, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/08/2012, DJe 05/09/2012)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. IMÓVEL 
ARREMATADO EM HASTA PÚBLICA, PARA FINS DE PAGAMENTO 
DE DÍVIDAS TRABALHISTAS. DÉBITOS DE IPTU RELATIVOS AO 
PERÍODO ANTERIOR À ARREMATAÇÃO. COBRANÇA EM FACE DO 
ANTIGO PROPRIETÁRIO. IMPOSSIBILIDADE DE OPOSIÇÃO DA 
REGRA PREVISTA NO ART. 130, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CTN.

1. Examinando-se o art. 130 do CTN, pode-se afirmar que, em 
regra, o adquirente do imóvel é responsável pelos débitos tributários incidentes 
sobre o imóvel. Contudo, não será responsável quando: 1) conste do título a prova 
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de quitação de tais débitos (art. 130, caput, parte final); 2) ocorrer arrematação 
em hasta pública (art. 130, parágrafo único). Não obstante sejam hipóteses de 
afastamento da responsabilidade do adquirente do imóvel, cumpre esclarecer que 
no primeiro caso há a transferência voluntária do imóvel — o antigo proprietário 
figura como alienante — e, no segundo, a perda da propriedade ocorre de modo 
compulsório. Impende ressaltar que tanto a transferência voluntária da 
propriedade imóvel quanto a arrematação em hasta pública, isoladamente 
consideradas, não configuram hipóteses de extinção do crédito tributário.

2. No que se refere à transferência voluntária, como bem 
observado por Luiz Alberto Gurgel de Faria, "se no título de aquisição houver 
prova de quitação dos tributos, nenhuma responsabilidade será transferida" e, 
caso na certidão negativa haja ressalva sobre a possível cobrança de créditos 
tributários posteriormente apurados, "o débito apenas poderá ser cobrado do 
antigo proprietário, detentor do domínio útil ou possuidor, uma vez que a prova de 
quitação desonera por completo o adquirente" (Código Tributário Nacional 
Comentado: doutrina e jurisprudência, coordenador Vladimir Passos de Freitas, 4ª 
ed. rev. atual. e ampl., São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2007, pág. 628). 
No mesmo sentido é o entendimento de Hugo de Brito Machado, para o qual "a 
ressalva constante dessas certidões prevalece apenas no sentido de poder o fisco 
cobrar créditos tributários que porventura venha a apurar, contra o contribuinte, 
pois a certidão de quitação, mesmo com a ressalva, impede que se configure a 
responsabilidade tributária do adquirente" (Curso de Direito Tributário, 29ª ed., 
São Paulo: Malheiros, 2008, pág. 152). Assim, não obstante o Código Tributário 
Nacional afaste a responsabilidade do adquirente, não há falar em extinção do 
crédito tributário, subsistindo a responsabilidade do antigo proprietário.

3. De igual modo, quando o imóvel é arrematado em hasta pública, 
se a arrematação não enseja a quitação dos débitos fiscais — como ocorre no 
caso dos autos —, não há falar em extinção do crédito tributário. Especificamente 
em relação a esta hipótese, impende ressaltar que o parágrafo único do art. 130 
do CTN traz uma exceção de responsabilidade oponível apenas pelo adquirente 
do imóvel em hasta pública, ou seja, não beneficia o antigo proprietário, como bem 
observou o Tribunal de origem.

5. Recurso especial desprovido.
(REsp 1087275/SP, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/11/2009, DJe 10/12/2009)

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida." 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 
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REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010. 

Por tudo isso, a decisão monocrática deve ser mantida, ainda que por outros 

fundamentos.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0069545-8 AREsp 1.076.860 / 

SP

Números Origem:  00032991520118260223  20120000613132  32991520118260223  334/2011  3342011  
358/2011  3582011

PAUTA: 28/11/2017 JULGADO: 28/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE GUARUJÁ 
PROCURADORES : SUELI CIURLIN  - SP077675 

 RAPHAEL DE ALMEIDA TRIPODI E OUTRO(S) - SP268319 
AGRAVADO  : JORGE MOISES DE AZEVEDO 
ADVOGADO : VITOR EDUARDO GAIO TEIXEIRA COELHO  - SP224817 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - CND/Certidão Negativa de Débito

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE GUARUJÁ 
PROCURADORES : SUELI CIURLIN  - SP077675 

 RAPHAEL DE ALMEIDA TRIPODI E OUTRO(S) - SP268319 
AGRAVADO  : JORGE MOISES DE AZEVEDO 
ADVOGADO : VITOR EDUARDO GAIO TEIXEIRA COELHO  - SP224817 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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